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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
UNIDADE SOLICITANTE: Departamento de Obras e Vias Públicas  
 
1. OBJETO  
“EXECUÇÃO DE MURO DE CONFRONTAÇÃO”, CASA DA AGRICULTURA DE MESÓPOLIS- 
RUA DOS DIREITOS HUMANOS, Nº 2016 - CENTRO- MESÓPOLIS-SP” 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
A execução desta tem por objetivo proporcionar melhorias relacionadas a divisão dos 
departamentos municipais, facilitando o controle da circulação dos funcionários de 
ambos os setores e contribuindo com a organização local. 
 
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
O presente objeto será realizado mediante o convênio SAA-PRS-2023/030-27 DA 
SECRETÁRIA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO e será 
alinhada ao plano de contratação anual (PCA). 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratação deverá exigir a prova de habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação econômica financeira e qualificação técnica por meio de capacidade técnica, 
comprovando a aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com 
o objeto da licitação. 
 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
As quantidades e especificação de todos os itens e seus respectivos cálculos são os 
indicados no Memorial Descritivo e Memorial de Cálculo, anexos ao Processo.  
 
6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
Os preços referenciais unitários usaram como base as tabelas de custos referenciais do 
Boletim CDHU de custos e BDI calculado e aplicado aos cálculos, anexos ao Processo. O 
detalhamento de todos os itens e seus respectivos preços unitários são indicados na 
Planilha Orçamentária. 
 
7. SELEÇÃO DE AMOSTRA  
Não será exigida amostra. 
 
8. VISTORIA 
8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 7:00 horas às 16:00 
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (17) 3638-8700. 
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8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
8.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
8.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
8.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação quando optar 
por não fazer a vistoria. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas na 
planilha orçamentaria, cronograma físico financeiro, memorial descritivo e seus anexos 
do Edital, cabendo-lhe especialmente: 
a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 

legais que a regem; 
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços 

contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e 
tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, 
para acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de 
obra que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, 
manutenção e etc, realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela 
contratada e efetivando avaliação periódica; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 
g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 
h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas 

para a contratação; 
i) Atestar quaisquer ocorrências a execução e a qualidade dos serviços prestados, 

indicando qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo 
próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela 
CONTRATADA, para fins de pagamento; 

j) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 
contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a 
substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de 
operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 
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9.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às 
cláusulas contratuais. 

9.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 
equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no 
edital/contrato. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante 

pela fiel e integral realização dos serviços contratados; 
b) Garantir total qualidade dos serviços contratados; 
c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as 

especificações e obrigações descritas na planilha orçamentaria, cronograma físico 
financeiro e memorial descritivo e seus anexos do Edital de Licitação, que precedeu 
este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento; 

d) Fornece mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do 
presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde 
física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita 
qualidade e eficiência dos serviços prestados; 

e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, 
quando for o caso, que participem da execução do objeto contratual; 

f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 
participem da execução do objeto contratual; 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 
precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de 
proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais 
indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à 
CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 

h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, 
previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da 
prestação dos serviços; 

i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados 
e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do 
pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado; 

k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

 
11. SUBCONTRATAÇÃO  

 11.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do 
contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 
11.1.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do 
contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% 
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(trinta por cento) do objeto, devendo observar as normas previstas no art. 122 da Lei 
Federal nº 14.133/2.021. 

 
12. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
A execução do objeto deverá ser realizada em conformidade com o memorial descritivo 
da obra e cronograma físico financeiro de execução dos serviços, que se fazem parte 
integrante deste projeto, e em atendimento às boas práticas e normas da construção 
civil, e sempre em respeito ao meio em que se refere o objeto. 
 
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1. A execução dos serviços será feita conforme a conclusão medição final e demais 
anexos do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para 
todos os fins. 
13.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo 
responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá 
acompanhar os documentos para fins de pagamento. 
13.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei 
Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.  
13.4. O objeto contratual será recebido por medição dos serviços executados, emitido 
pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que, após 
conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que 
deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia 
reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento após repasse do convênio. 
13.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da 
importância da medição devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa. 
13.6. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a 
responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos 
serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, 
verificadas posteriormente. 
13.7. O acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto em questão ficarão sob a 
responsabilidade do fiscal e gestor do contrato. 
 
14. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
14.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada 
nota fiscal ou nota fiscal fatura e após o repasse do convenio. 
14.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 
contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 
partir da data em que estas forem cumpridas. 
14.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 
mediante apresentação da referida medição, respectiva (s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) 
fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, 
quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, 
inclusive os decorrentes de multas. 
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14.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, 
cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 
 
15. REAJUSTE 
15.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que 
terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor 
praticado no mercado. 
15.1.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do 
reajuste. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado 
na cláusula 15.1.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 
15.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 
15.3. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
15.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, 
atualização ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou 
municipais que as autorizem.  
 
16. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
16.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será 
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na 
unidade contratante para este fim. 
16.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, 
da Lei Federal n° 14.133/21. 
16.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma porcentagem 
estabelecida. 
16.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 
penalidade. 
16.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 
decorrentes da execução do contrato, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 
16.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir 
acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na 
Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente 
público, condicionante de sua liberação. 
16.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 
respeitadas as modalidades referidas no item 16.2. 
 
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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17.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada 
poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 17.2, 
com as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Impedimento de licitar e contratar; ou 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

17.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 
17.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da 
prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 
17.2.2. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a 
critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, 
aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além 
da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
17.2.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da 
medição executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
17.2.4. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
17.2.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar 
ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 
obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre 
outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes na planilha 
de composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o 
contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da 
parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a 
situação, o contrato será rescindido. 
17.2.6. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 
17.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da 
prestação de serviço imposto à Administração. 
17.2.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
17.3. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida. 
17.3.1. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação oficial. 
17.3.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
17.3.3. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 
multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 
solicitação da CONTRATANTE. 
17.3.4. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, 
da Lei Federal nº 14.133/21. 
17.3.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 
166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 
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18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
As despesas com a execução do contrato a ser firmado em decorrência desta licitação 
correrão por cota da Dotação Orçamentária do exercício corrente, consignada a saber: 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Fichas: 524 e 525 
 
19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Os requisitos de habilitação para a seleção do fornecedor/prestador de serviço são: a 
prova de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômica financeira e 
qualificação técnica por meio de capacidade técnica, comprovando a aptidão para 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 
cláusulas do contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
20.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 
20.2.1. e-mail: licitacao@mesopolis.sp.gov.br 
20.2.2. Endereço físico: Rua José Galice, 1785 – Centro – Mesópolis/SP. 
20.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
20.4. Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 
tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as 
condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer 
desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento de seu objeto. 
20.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, 
nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 
20.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o 
edital da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da 
contratada e a ata da sessão pública da Concorrência Eletrônica. 
20.8. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 
obedecerão a Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à 
execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.  
20.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
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relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
 

Mesópolis-SP, 02 de outubro de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vitor Martins Pondian  José Carlos da Silva 
Engº Civil – CREA/SP 507.031.322-1  Prefeito Municipal 

Responsável Técnico  Prefeitura Municipal de Mesópolis 
   

 
 
 
 
   


